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PROJETO DE LEI nº 490, de 2022
Dispõe sobre a previsão obrigatória de construção de Pontos de Parada e Descanso (PPD) para os motoristas profissionais de transporte de cargas e de passageiros nos contratos de concessão das rodovias estaduais e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica estabelecida como cláusula obrigatória, nos convênios de delegação e nos contratos de concessão das rodovias estaduais, a construção de Pontos de Parada e Descanso (PPD) para os motoristas profissionais de transporte de cargas e de passageiros.
Artigo 2º - Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a celebração de termos aditivos dos convênios e contratos em vigência para atendimento ao disposto no caput do Artigo 1º desta lei.
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
1. O Presente Projeto de Lei visa estabelecer cláusula obrigatória, junto aos convênios de delegação e nos contratos de concessão das Rodovias estaduais, a construção de Pontos de Parada e Descanso (PPD) para os motoristas profissionais de transporte de cargas e de passageiros.
2. Conforme pesquisa, 51,3% dos motoristas esperam redução no preço dos combustíveis, e 38,3% desejam maior segurança nas vias. Outros pleitos da categoria são: financiamentos oficiais a juros mais baixos para a compra de veículos (27,4%), aumento do valor do frete (26,2%), pontos de parada com mínimo de conforto e estrutura (18,7%), melhoria das condições das rodovias (15,5%) e redução do valor dos pedágios (12,5%). 

3. Em São Paulo, nas Rodovias sob Concessão, existem apenas 06 Postos de Parada e Descanso, são elas: Rodovias dos Bandeirantes (Jundiaí); Presidente Castello Branco (São Roque); Anchieta (São Bernardo do Campo); Washington Luiz (Araraquara e Uchoa) e Governador Dr. Adhemar Pereira de Barros (Mogi Mirim).
4. A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo (ARTESP), alega que possui em torno de 280 Postos de Parada, além dos 06 mencionados. São contabilizados os Postos de Combustíveis, onde não há fiscalização por parte do Poder Público, e, ao mesmo tempo, não cumpre as exigências da Lei Federal nº 13.103/15 (Lei dos Caminhoneiros).
5. Dessa forma, esta propositura visa beneficiar caminhoneiros e motoristas de ônibus, por meio de termos aditivos dos convênios e contratos entre governo e as concessionárias das rodovias.
6. Por todo o exposto, solicito aos meus pares o apoio para a aprovação deste importante Projeto de Lei.
Sala das Sessões, em 10/8/2022.
a) Castello Branco – PL

� https://www.cnt.org.br/agencia-cnt/conheca-principais-demandas-caminhoneiros
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